
⑧ Prefeitura de .r

angua

PROMETO BÁSICO

1. Do OliJE'l'(.)
1.1. Contratação dc serviços dc Engenharia lilétrica para clatloração dc projctos, planilhas orçamentárizts.
cronograma físico-financeiro, fiscalização c acompanhamento dc obrits c memorial descritivo, destinado a
Sccrctaíiitdc Infraestrutura do município de Tianguá/CE

2. 1)A .J USTIFICATIVA
2.1. Considerando as ncccssicla(tcs que a Sccrctariit lb'municipal dc Infracstrutunl tem para a clalloração dc
pro.actos dc instalaçõcs clétricas e fiscalizações em geral dos serviços inerentes a este segmento clip
cngenl[ttria, cona intuito de viabilizar c dar continuidade aos serviços essenciais existentes faz-sc jusliticar o
presente processo

3. DO ESCAPO DO CONTRATO
O contrato deverá abranger as seguintes ações
3.1. Elaboração dc pro.loto dc instalações clétricas dc baíxíi tensão rcsiclenciai, prcclialc industriitl, contendo a
metodologia dos cálculos, sua justificativa lcgale a memória de cálculo;
3.2. Elaboração dc proÍclo tlc Sistema dc Protcção Contra Descargas Atmosféric;ts (SPI)A), contendo a
mctodo[ogia (]os cá]cu]os, sua .iustí]icativit ]cga]c a memória dc cá]cu]o;
3.3. 1€1aboração dc Í)rll.Íc.tc) dc banco dc ca})acitorcs, c(.)nlcnclo a meto(iologia dos cálculos, sua .Íuslillcaliva
]cgale a memória dc cálculo:

3.4. Elitboração dc projcto dc subcstaçõcs de energia clétrim, contendo a metodologia tios ciílculos, suzt
.iuslil.icativa lcgalc a mcmóri:t de cálculos

3.5. Elaboração dc pro.loto dc iluminação pública para praças c/ou avcni(tas, contendo a mctoclología dos
cálculos, sua .lusti fic:uiva legale a nlciitóriíidc cálculos
3.6. Elas)oração (te projeto l)ásico de manutenção do parque dc iluminação pública, contendo a tnctodologizl
tios c;ílculos, st.ia justificativa legale a memória dc cálculo
3.7. Elaboração dc prcljcto de extensão dc rede clétrica, contendo a metodologia dos cálculos, sua
.justificativa lcgalc a menaória dc cálculo;

3.8. Elaboritção dc l)rojeto dc sistema (te micro/minigcração dc energia distribt.tida, contendo
(los cálculos, sua justificativa legale a nlcmória dc cálculos
3.9. Elalloração dc Laudo Técnico dc inspcção de instalações clétricas dc Baixa Tensão, dc Sistcnlas dc
Atcrramcnto e de Sistcíila dc Proleção contra Descarga Atmosféricas (SPDA)
3.10. Fiscalização de obras de iluminação pública;
3.11. Fiscalização de instalação cte grupo geradores;
3.12. Fiscalização dc obras/serviços da arca de engenharia elétrica.

a nictoclologia

4. 1)AS P/\l{(:lCL.A.S DE NIAIOR REI,l.:VANC'IA
.l.l. O Art. 30, $1", Ida l.ci 8.6f)6 dist)õe expressamente a possitnilidadc dc exigir a "comprovação do
licitantc de possuir cm scu (quadro pcrmanente9 na nata pi'avista para entrega da pn)pi)sta,
profission:)Idc nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, dctcíltor dc
atestado (lc responsabilidade técnica por execução dc nt)ra ou serviço dc carêtctetísticas semelhantes,
limitadas às l)argolas dc maior t'elevância e valor significativo do objeto da licitação.
4.2. Entende-sc por serviço dc a]ta comp]cxidadc técnica aquc]c quc envolve espccia]ização, como ]'atar c]c
xtrcma relcvâitcia para garantir a execução do clb.feto a scr contratado, ou quc llossa comprometer a

continuidade (la prestação de serviços públicos essenciais. Dessa forma, fica estai)decido pal-a esse
certame as seguintes parcelas dc maior relevância:

Epal)oração de prdctc] dc subcstações dc energia clétrical
Elaboração de projcto de iluminação púrllica para praçtts c
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5. DA EXECUÇÃO l)oS Sl:liVIÇoS
5.1. Os serviços a serem exccutaclos deverão obedecer rigorosanlciltc às normas c códigos alllicávc
.crviço cm pauta, sendo que as especificações da A13NT c (]a AN]-:f€1, serão consi(]cracliis como elemento

base para quaisquer serviços
5.2. Onde as normas cla A13NT faltarem ou forem omissos, deverão scr consiclcradas as Í)rcscriçõcs.
indicações, especificações, normas c regulamentos dc órgãos/entidiides internacionais reconhecidos
referência técnica

S.3. O acompanhamento c/ou a execução dos serviços deverão scr rcaliz:talos pelo(s) prol'issíonal(is), cujo
acervo técnico imt)ligou nil respectiva (lualil'ilação técnico profissional da CONTRATADA
5.4. (:aso a CONTRATADA seja\ PESSOA JURÍDICA, deverá indicar Í)rolissional [)ara representa-la coilio

prcposlo nas ati'\'idades relaciontldas à execução do contritto. O representante será rcsponsávclpor clccidir clll
:lorlic da cmpres:t e participará de reuniões e outras atividadcs de coorden:\ção, l)lanc.lamcítto.
acon)panhaincí)to c avaliações tluc vcnh:tm it scr convocadit pelo N'município

6. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. o acompanh&tmcnto c a liscalização da execução do Contrato serão exercidos por meio dc rcprc'scntailtc
(dcílomin;Idos ]isca]): dcsignaclo pelo Município, ao qualcompetc ztcompanhar, liscaliz:tr. conlbrir c a'ç'aliar a
execução, bcm como dirimir c dcscmllaraçar quaisquer dúvidas c pendências que surgirem, determinando o
.luc &)r necessário à rcgulariz;ição das l)lilás, I'albas, problemas ou defeitos ollscrvados, c os tluais dc tudo
farão ciência à empresa, comi.armo determina o ar(. (]7, da Lci Do 5.666/1993, c suas alterações.
6.2. A presença dít Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante
terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de impcrl.ciçõcs técnicas.
6.3. A (dual(quer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a sutlstitt.lição clc qualquer mcmtlro da c(]uipc técrlica
]a empresa quc, a scu critério, l,'unha a prc.iudícar o bom andantcnlo dos serviços.
6.4. A Fiscalização não aceitará, sola nenhum pretexto, a transferência t.lc qualquc.r rcsponsabilicladc (t.
cml)rega cm razão dos serviços executados para outras cnticladcs, sc.jalil I'ahíicantcs c/''ou técnicos.

7. DO VALOR )'IÉDIo lCSTIN'1.41)o, VALOR 1)o CoNTrATo E DAS CONA)IÇÕES l)l.
PAGAM'LENTO.
7.1. O Valor Nlédio obtido pelo actor dc cotações dc preços do município, piora realização dos scrviçc
trzttados é dc R$ 51).000,04(cin(]uenta milreais e (lustro centavos).
7.2. O valor do contrato será ol)tido en] licitação
7.3. O pagamento será cfctuado cn] até 30 (trinta) dias após a cfctivação dos scrviçcls executados aulciidos
pulo N'município, cm dccorrência dos serviços aqui contratados, desde (luc este benefício sc.ja superior ao
triplo (to valor contratado.

q ora

8. 1)A HABILITAÇÃO I'EScoA .llJRÍDIC'A
8. 1. tlA BILI'l'A(:AO .J t.rRll)l(: /\ :
8.1.1. Ato constitutivo, cst:tluto ou contrato social em vigor, (]cvidanacntc rcgistrado, cm sc tr;ltail(lo dc
sociedades comerciais, c, no c;tso dc sociedades por açõcs, acompanhada dc docunlcntos dc eleição dc seus
ltdministradores

8.1.2. Rcgístro comercial, no caso dc empresa index.igual;
8.].3. Inscrição do ato constitutivo, no caso dc sociedades civis, acompltnhada de prova da dirctoria cm
exercício:

8.1.4. 1)ccrcto de autorização, em se tratando de cnlpresa ou sociedade cstntngcira cin luncionanlcilto no
País, c ztto de rcgistro ou autorização para funcionanicnto expedido pelo órgão conlpctcntc, (luzindo
livicladc assim o cxigirl

8.1.5. Documento dc idcíltil'tenção do(s) rcsponsáx cl (ís) legal(is) (co:n foto) válido nt:. t:arma dzl lci
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8.2. REGI.CLARIDADE FISCAL, E TRABALHISTA:
8.2.1. 1'rova clc inscrição no Ca(lastro Nacional de Pcssoils .Jurídicas ((.:NI'J);
8.2.2. Prova tlc inscrição no cadastro dc contribuintes estadual ou municipal, cotlformc o caso, relativo ílo
domicílio ou sede do licitantc, pertinente ao scu ramo de atividadc c compatívclcom o objeto contratual;
8.2.3. Prova dc Rcgu]arida(]e relativa aos Tributos Fcdcntis e l)ívida Atava da União, inclusive contrit)uiçõcs
sociais, com t)asc na Portaria Con.junta RF13/PC}FN n' 1.751, de 02/10//2014;
8.2.4. Pío'ç'a dc Regu]aridadc rc]aLiví] à Fazenda Estac]ua]do dorílicí]io ou sc(]e da licitantc;
8.2.5. Prova de Rcgulariditdc relativa à liazcnda N'lunícipaldcldclmicílio ou sede da licit:ante (Gcla} ou ISS);
8.2.6. Prova dc rcgulíiridadc relativa ao Fundo dc (garantia por Tempo dc Serviço (FGTS)
8.2.7. Pro'ni dc ]nexistência dc débitos ina(]implidos pclantc a .justiça do tr;th:ilha, mc(liantc :\ iprcscntação
(]c Certidão Negativa dc l)él)ito Trabalhista.
8.2.8. As N4icrocmt)rosas ou E.mptcst\s dc Pequeno Porte (ME ou EI'l'), nos termos da Lci Complementar n'
123/2oOf) c Lci 147/2014 c suas altcniçõcs posteriores, blue pretendam gozar dos hcnclícios previstos na
rckrida Lei, deverão ;tprcscntar declaração dc quc cumprcnl plenamente os re(luisitos para classil'icaçãc
COMO ta], nos termos (]o art. 3' do rcfcriclo diploma legal, ressaltando, ainda, quc não sc c.nqultdraín nas
Jisposiçõcs constantes do $ 4'', do arl.igo 3" cla Lei Complcincntar 123/2006
8.2.9. As N'íicrocmprcstts (hIE) e Empresas dc Pequeno ]'arte (EPP) (]cverão apresentar toda a documcíltação
exigida para eleito dc comprovitção de REGUE.ARll)AL)E FISCAL E TRABALlllSTA, mesmo quc esta
apresente ztlguma restrição
8.2.10. [Tavcn(]o a]gumí\ restrição na coiílllrovação da rcgu]aridade ]isca] e tratla]hista, será assegurado o
prazo de 5 (CiTICO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao inotilcnto cni quc o proponcnlc for
declarado o vencedor do certame, pronogávcl por igual período, a critério cla administração pública, pata a
rcgulari/anão da documentação, pagamento ou parcelamento clo dét)ito c emissão dc cvcntuitis ccrticiõcs
icgativas ou positivas com efeito dc certidão neg:uiva

8.2.11. A nãcl-rcgulitrização dzt documentação, no prazo cstahclccitlo, implic:trá decadência do direito ã
contrai:tção, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.66(í/93, scnclo facultado a convocação
Jos licitantcs remanescentes, na ordem dc classificação, ou a revogação da licitação, conftlrmc o caso.
8.3. QI;AI,IFICAÇAO ECONO1\'FICO-FINANCEIRA:
8.3.1. Certidão ncgati'ç'a de fa]ência ou concordata, cxpc(lida pelo distritluidor da scclc da pessoa .jurídic
8.3.2. 13alanço Patrílnonialc (icnlonstrativos contábeis clo último exercício social, já exigíveis c :tprcscnlados
na forma da lci, (lue comprove a l)oa situação fínitnccir:t da empresa, vedada a sua sullstituição l)or balancete

l)avanços provisórios, po(lendo scr atualizados por índices oficiais, cJuando cnccrnKlo h:i minis (lc o3 (três
nlcscs da diiLit dc apresentação da proposta

a.l) OI)scrvações: serão considerados aceitas como n:t l.arma da lci
tlcmonstraçõcs cantai)cis assitn apresentados

1) Sociedades rcgitlus pela Lei n' 6.404/76(sllcicdtidc anõninta)

Publicadcls cín Diário Oficial;

balanço patrimonia]

Publicados cíil.jornuldc grande circulação; ou,

Por fotocópia rcgistrad:t ou ttutenticada na Junta Comercial da sede ou domicí]ío da ]icitantc

.2) Sociedades por cota dc responsabilidade limitada (LTDA):
Por I'otocópia d(,) livro Diário, inclusive cor]]os Termos dc Abcrtur:] c de Encerramento, dcvi(lamente

utcnticado na Junta Comercia]da sede ou (]onlicí]io da ]icitantc ou em outro órgão equivalente:

FotoctSpia tlo 13alanço e das Dcnlonstraçõcs Contábcís devidamente rcgistrados ou itulcnticitdas ] a
.lunLa ComcrcÍtt] cla sede ou don)icíjio da licititntc
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it.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estar)elegido na l.ci(l:omplemcntar Ho 123, de 14 dc dczcmt)ro dc

2006 - estatuto das Microempresas c das Empresas de Pequeno Porte ''SIMPI,ES":

Por fotOct3pii{ do livro Diário, inclusive com os 'l'ermos dc Abcrtula e dc Enccrranlcnto, devidamente
autenticado na Junta Comcrcia]da sede ou donlicí]io (]a licitantc ou c.ílloutro (Irmão c(ltli'ç'alento

Fotos(3pia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidanlcntc rcgistrados ou aulcntici
Junta Conlercialda sede ou domicílio da licitante

n.] .4) Sociedade criada no exercício cm curso

Fotos(1})ia do 13a]anço de Abertura, dcvidanlcntc registra(]o ou autenticado nit Junta Comercial dii
sede ou domicílio da licitantc;

O balanço patrimonialc as dcin{.)nstraçõcs contábeis deverão estar assínadcls por (:onl:ttlor ou ll(.)r
outro prorissiona[ cquixa]cnte, deva(lamente registradtl no Consc]ho Rcgiona] dc ('ontabi]i(lado, t:içando,
pois, estas sociedades dispensadas da análisc tios índices do balanç

í\.2) Os índice.s quc comprovação a boa situação da empresa são os seguintes:

1. UOUIOEZ GF':leAL(l.G)

LG = (AC + Rl-P) : (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL, A 1,00

11. LIQUIDEZ CORRmn'E (l.C)

LC = (A(= : 1'(.:) MA]OR OU IGUAL A ] ,Oo

[ll. GRAU DE [Nt)IVll)AbIENTO(GE)

Gl{ = (1'C + ELP) : (AT) N'TENOR Ol-J l(liUAI, A o,50

ONI)F

AC - A'l'lVO ClltCULANTE

PC PASSIVO ClltCULANTE

RLP -- REAL,IZAVEL A LONGO PRAZO

ELP -- EXIGIVT=ll. A LONGO PliAZO

AT - ATIVO 'l'O'l'AL

LG - l ,aqui L)EZ GERAL
LC - LIQUIDEZ ColiRENTE
GE - GjiAtJ Dt ENDIVll)AMENTO

3) Quitnto à qualificação econõnlico-financeira no locitntc à exigência de b:tkinço patrimonial:
:sclarcccmos o devido entendimento acerca do prazo dc validade do incsnlo. Por meio do Acórdão
116/2016-Plenário, poslcriorlncntc telerenciado Í)clo recente Actlrdão 2.145/17-Plcnilrio, o l(:L; adorou
posicionitmento sol)lc o tema quc priíTla pela regra prevista no ínstrumcnt.o cona'oratório. No caso:
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'(...) refutando argumento da repíesentat)tc (late alegava
quc a valitlade dos balanços antigos findar-sc-iz} cm 30 dc
lhril, (quando .já teriam club scr aprcscntz\tios os

lclnonstrativos ano conLãhil dc rclcrêncitt, o Trilluniil
entendeu quc dcvciialll scr sopcsaclos outros princípios:
omo o da razoa]li]idadc c {l (]il cconomicída(]c. Ircntc a

un] rigorisíno excessivo c. à possibilita lc dc rccc)nhcccr
colho válidas am])as as cintas, litnt{.} a dt} CÓ(ligo Civil
(quanto a da Instrt.tção Noj-nativa da [teccita Fcdcrcãl.''
(Acórdão TCU 2.145/ 17 Plenário)

a.4) 1)essa forma, esclateccnlos o entendimento no sentido do estabelecimento dc dois prazos distintos,
a dependcl' da adílção ou não do Sistema Público dc Escrituração l)igit:tl: o último dia útil dc maio
para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, cm caráter excepcional, até o último dia útil(lo mês
dc ju[ho (]e 2021, conforme instrução Normativa R]13 n' 2023, dc 28 dc a])ri] de 2021; c .]0 de a])ti]
i(luclas quc não o utilizam.

8.3.3. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e $ 1o do Art. 56 da l.ci n" 8-666/93,
limitada a ]q, (um por cellta) dn va]nr csLimíldo do objeto da cat\tratarão, corrcspon(]en]c z\ RS 500.00
(quinhentos reais)
8.3.3.1. A ]icitantc l)odcrá optar por t.lma das seguintes mo(}:tlidadcs de kart\latia: cuuçlio cm dinheiro, títulos
da dívida pública, seguro garantia, ou por I'iitnça bancária:
8.3.3.1.1. Caso a modalidade escolhida sc.Ía CAIJÇAO ENI l)INHEIRO -- a licitanLC Irra a cotllt)rovitção
.furto à Tesouiitria d;t ]'rcfcitura Municipa] (]c Tianguá, mediante a aprcscntíição (lc colllprovantc dc'

[)itgirllcnto (]c [)ocuil)cito dc Arrecadação \íunicipa]- [)AN4, solicitado no actor dc Trio)usos c]csta

municipalidade, ou através dc comprovação dc Transferência Eletrõnica com Dcp(Ssito Idcntilica(lo para (
Banco do Nordeste: Ag.: 133-3, C/C 6.163-9, CNPJ: 07.735.178./0001-20, cn] nome da Prol'atura Municipal
Jc. Tianguá, referente à Tomaclit dc I'roças no 05/2021-SEINFliA
8.3.3.2. Caso a modalicl;tdc dc garantia recair cm títulos tlít dívida pública, estes dc'ç'grão vir acompanhitclos
dc laudo dc autenticidade c dc lauto dc valor atribuído aos títulos, com valores atualizados cxl)adidos pela
Comissão de V;tlorcs Mobiliários do Banco Ccntraldo Brasil, há no máxir 10 um ;tno, a scr contado clo dia da
atlcrlura do certame;

8.3.3.3. Caso ;t modítlidade de garantia cscolhicla seja a fiança t)atlcáritt, o licitantc entregará o c.locumcnto ilo
rigina[ fornecido peia instituiçãcl(lue a concede, do qua](]c-.,erá obrigatoriamente, constar:

a) Beneficiário: I'REbEITURA MUNICIPAL, l)E TIANGUA
b) Ob.loto: Garantia da participiição na TON'FADA DE PREÇOS No05/2021-SEINFRA
c) Vltlur: 198 (un] por cento) do valor cstinlado
d) Prazo dc validade: 120 (ccnt€1 c vime) dias
8.3.3.4. Caso a modaliditdc dc garantia seja seguro-garantia, o licitantc deverá lazer ;l comprovttção da
apólice ou dc documento hábil expedido pcln seguntdora, Gula vigência será dc, no mínimo, 120 (cento c
vinte) dias contados a partir cliidata do recebimento dos cnvclopesl
8.3.3.5. A lil)canção dc (]ualqucr das garimtias somente será feita, paul o(s) licitantc(s) mal)imitado(s), alll3s
concluída a lasc dc hal)ilítação, c, para os dcm;tis, somente após o enccríamcnlo dc todo o flroccsso
licitatório;

8.3.3.fi. A garitntia da proposta poderá scr cxecutadal
a) Sc o licito\ntc retirar su;t proposta comcrcialdurantc o Í)rabo dc validade da mesma
b) Sc o liçitantc não firmar o conLraltl;
c) Sc t} licitantc não fornecer a Garantia Contratual
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8.4. QUALiri(:AÇÃO TÉCNICA:
a) Compro'''itção dc' Registrn no Conscjho Regional clc Engenharia c Agronomia
ctnprcsa licitantc, da licitantc c dc seus respectivos responsáveis técnicc
b) Comprovação dc pelo menos unl prol'issional cngenllciro clctricista integrante como responsável técnico
no quiidro técnico da clnprcs;:tlicitante;
b.]) No caso dc o rcsponstive] técnico não coílstar (]a relação clc responsáveis técnicos .junto :lo ERRA
acervo do profissional será aceito, desde quc cle demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa
através dc um dos seguintes documentos
1).1.1) Apresentação da Carteira de Trabalho ou ficha dc rcgísLro (tc cmllregttdos do Nlinistério cln Trabalho;

b.1.2) Comprovação da participação socielária, no caso dc sócio, através de c(3pía do Contrato Social; ou
1).1.3) (1:ontrato dc })restaçã{) dc serviços;

b.1.4) 1)cclaritção de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acoml)anho\cla da
anuência clcstc (Acórdão 1446/2015 -- Plenário)
c) Comprovação (lc capacidade técnica operacional, através de Atestado fornecido por Pessoa Jurídica dc
dirá.ito público ou })rivadcJ, (]uc figure o noinc do mcsm{.) como ccantrittado, comi)tovando quc talha
executado satisfatoriamente serviços de caractcrístic:ts semelhantes ou superiores aos serviços descritos:
PROJETO DE iLUrvíiNAÇAO PU13LICA P/\RA PRAÇAS E/OU AVENll)AS;
PltOJETO DE SUBESTACOES DE ENERGIA ELETRTCA

d) Não serão ttccitos Atestados dc scr'ç'aços c]c execução, coordcílitção, dircção, gestão ou c'on(]ução dc ol)ias
8.5. 11ABILITAÇÃo PESSOA FÍSICA:
8.5.1. [)ocumcntos dc idcntiíicação vá]idos na forma da Lci, cédula t]c ídcntidac]c ou c(]uiva]cntc
8.5.2. Cadastro dc Pessoa Física - CPF;
8.5.3. Coiílprovantc (]c rcsiclência
8.6. 1tE(; L:LARIDAI)E F'lSCAL E TRA13ALHISTA
8.6.1. Prova de Rcgu]aridadc rc]ittiva aos Trio)utos Federais c [)ívidii Aviva (]a União, inc]usivc contri]luiçõcs
sociais, com base na Portaria Con.junta RFB/PGFN n' ] .751, dc 02/10/2014;
8.6.4. }'íov;i dc Regularidade relativa à Fitzcnda Estadualdo domicílio ou sede. cla licitantc:
8.6.5. 1'Fava de Rcgu]aridadc re]ativa à Fazenda Ntunicipa]do domicílio ou sede da ]icitante (Gcralou tSS)l
8.6.7. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante :t justiça i.lo trabalho, mediante a aprcscntaçãtl
dc Certidão Negativa de Débito Trabalhista
8.7. QUALIFICAÇÃO ECONO1\'FICO-F'INANCEII{A:
8.7.3. Gilrantíit bits mesmas moc]a]i(jades e critérios previstos no citput c $ 1' (1o Art. 56 da Lci n" 8.66(]/ç)3.
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do ob.feto cla contratação, corrcsponclcntc a RS SILO,00
(q uinhcntos re:lis)

8.7.3.1. A ]icitante poderá optar ptir uma das seguintes moda]idades de garal\tia: caução cln (]inhciro, títulos
cla dívida pública, seguro garantia, ou por fiançtt bancárias
8.7.3.1.1. Caso a modalidade escolhida seja Caso a moclalidadc escolhida seja CAUÇÃO E\t l)INTEIRO
n licitante tara a conlprovítção junto à Tcsourariii clip Prefeitura b'municipal dc Tianguá, nlcdiaíltc a
lprcscntação dc compro'cante dc pagaíTlcnto dc l)ocumcnto de Arrecadação \'lunicipitl-- DAM, solicitado no

actor dc Tributos desta municipítlidadc, ou através dc comprovitção dc Transferência Elctrõnica ct'
Depósito Idcnlil'içado para o Banco do Nordeste: Ag.: 133-3, C/C 6.16)3-9, CNPJ: 07.735.178/0001-20, cm
nolllc dii Prclcitura hlunicipaldc Tianguá, rcl'crcnt.e à Tomada de Picços no 0.5/202.1-SLINl-RA
8.7.3.2. Caso a illodalidadc dc gar:tntia recair eni títulos cla dívida pública, estes deve.rão vir aconlpanllados
dc lauto dc autenticidade e dc laudo dc vitlor atribuído aos títulos, com valores atualizados cxpcclidos pela
Comissão de Valores Nlobiliários do Banco Centrando Brasil, há nn máximo unlano, a scr contado do dia da
:ibcrtura (]o certame

8.7.3.3. Caso a modalicladc de garantiu escolhida seja a fiança bancária, o licitantc entregará o doctmlcnto no
'riginal fclrnccido pela instituição quc a concccJc, dcl(lualdeverá obrigatorialncntc, constar: -'::]

CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167-1 Fone: (8B) 3671-2888
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i)Llcncticiãrío: PROF:EITURA \MUNICIPAL r)l! TIANGUA
h) Objeto: Garantia dit participação na ']ObIADA DE PREÇOS N" 05/2{)2] SEINF'RA
c) Valor: 1% (um })nr ccnLo) tlo valor cstiinitdo;
d) Prazo dc 'ç'ttlidade: 120 (cento c vinte) dias.
8.7.3.4. Caso a modalidade de gantntía seja seguro-garantia, o licitantc deverá fazer a comprovação da
.pó]icc ou dc, d(.)comento hábil expedido pela seguradora, cu.Ía vigência será dc, no mínimo, 120 (cento c

vinte) dias contados a t)arLir da data do recebimento tios envelopes;
8.7.3.5. A libcração dc qualquer das garantias somente será leite, para o(s) licitantc(s) iRaI)ilitaclo(s), após
concluída a fase de llabilitação, e, para os demais, solnentc após o cncerrt\mento dc todo o processo
licitatório;
8.7.3.6. A garantia da proposta poderá scr exccutadal
a) Se o ]icit;tn]e retirar sua proposta comcrcia]durantc o prazo dc va]idii(]c da mesma;
b) Sc o licititnle não firmar t} conttítto;
c) Sc o llcit:ante não fornecer :t Garantia Contratual.
8.8. QUALIFICAÇÃO TI{CNIC.\:
a) Comprovilção de Rcgistro (]o prolissioílalcngcnhciro eletricista 110 Coílselho Regional dc llngcnhitria c.
Agror)temia -- CREA, na sede clo prolissionallicitante
b) (:omprovítção dc capacic]a(te técnica profissional, do pro]'issiona] ]icitantc, para desempenho (]as

lvidadcs pc.rtincntcs c compatível com o objeto da licitação, atrai.,és dc Atestado lornccido poí pessoa
urídica (]c direito pút)ligo ou priva(io, quc figure o nome do mesmo como conlrtltado, comi)rovando quc
tenha executado satisl'atoriamcntc ot)ras c serviços dc características scmclha1ltes ou superiores nos serviços
descritos:

I'ROJETO DE ILUblINAÇÀO PÚBLICA PARA PRAÇAS HOU AVENIDAS;
PRO.riTO DE SUBESTAÇOES DE ENERGIA ELETRiCA

c) Não serão aceitas Atc.stac]os (]c serviços dc execução, coordenação, (]ircção, gestão ou condução dc ot)ras.
9. DA VIGENCI.4 DO CONTRATO
9.1. O presente instrunlcnto terá vigência l)or 12 (doze) meses, podcnclo scr prclrroga(to, a critério dita partes,
na forma do artigo 57, incisa ]], da ],ci F'edcra] oo 8.666/93, a]tcrada c conso]idadi;t.

IO. l)A OBRIGAÇÃO 1)AS PARTES
1{).1. As partes sc obrigam'n, reciprocamente, a cumprir integralmente câs disposições do instrumento
convocatória c da Lci FcdcraIHo 8.666/93, alterada c consolidada
l0.2. A CONTRATADA obriga-sc z\
a) Prestar os scrviç.os dentro dos parârncntros c rotinas estabelecidas neste instrulncnto, com observância ás
rcconlendaçõcs aceitas pela boa técnica, normas c legislação, bem como observar conduta adequada nil
utilização tios materiais, c(luipamentos, ferramentas e utensíliosl
b) Cumprir rigorosa11aente, o código civil, as nonias técnicas da ABNT, as n(armas (!c scgurançít dt} ttal)alllo:

dcmiiis normas c regulamentos pertinentes
c) OI)tcr .junto ao órgão prolissionalcompctctltc a anotação dc rcsponsal)ílidndc técnica - ART do contrzito.
n{) prazo m;teimo dc 30 (uinEa) dias após a assinatura dc} contrato c apresentar o dllcumcr in {i l scalização do
m un iciplo ;

tl) Utilizar ntão-de-obr:t cspcciali/lida, (luâtlilicada c cj-n (iuanticlzldc sulicicntc á pcrlciui {:xccução dos
crviç{,)s l

e) Manter disponibilidade dc cfctivo dentro dos padrões exigidos neste proÍcto l)ásico, llcm como impedir
quc a mão-de-obra quc. cometer falta disciplinar, (lua]i]icada como dc natureza grave, se.Ía mantidilou rc].ornc
IS instalações do nlunicipio
f) Efctuar o pag:tnlcnto dos salários, encargos sociais, riscias, comerciais trabalhiskls c prcvidcncíários:

prazos legais, iítdcpcndcntc do })agamcnto cla futura/nota tisc'al por Falte deste

/

lc -o bi'tt

orbígan(]o-sc a salda-los u
nlunicipto
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g) Assumir a responsttl)ilidadc por todas as obrigações estabelecidas na lc.gislação cspccíficít dc acidci:lTE1'7R
trttt)alho, quando, cm ocorrência da es})Ócio, forem vítíinas as suas empregados na execução dc scrviçs
rlcrcntes ao contrato, ainda que acontecido nas dependências do municípios

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
lacionada á execução do cc)ntrato, originalmente ou vinculada p(.)r prevenção, conexão ou conta nência;

i) Responsabilizar-sc pelo cumprimento, por parte dc seus empregados, das normas disciplinares c das
orientações (Jc segurançpa dctcrminasdas pelo município;
j) blantcr sigilo, não rcproduzindt}, divulgando ot.i utilizando cm beneficio pr(3prio, ou dc terceiros, sob pcnit
(]c tesponsatlílidade civil, penal c :administrativa, sob pena de responsabiliditdc civil, penal c administrativa,
sobre todo c (lualquer assunto de interesse do município ou de tcrwiros dc (luc tomar conhecimento cm raz.ão
Ja execução do oh.loto contratual;
1{) Acatar teclas as orientações do município, sujeitados c atendendo as rcclamttçõcs forntuladas=
1) Facilitar as açõcs do fiscal do contrato, fornecendo informações ou prortlovcndo acesso á documentação
dos serviços cm c.xccução, atcildcndo prontamente ás observações e exigências por clc aprcscntad:ts:
m) Conluniciir vcrtlalnlcittc c por escrito, imcdiaLanlcnte, á fiscalização tcldits as ocorrências
verificadas na execução dos serviços, itcrcsccndo todos os dados c circunstâ1lcias .julgadas
sc[arccinlcntos (ocas fatos;

n) N[antcr, (]liranle a execução (]o contrato, ]otJas as condições de hat)imitação c cltiit]i]ic:tção exigidas na
licitação, cxccto ala relação ao porte da empresa
I0.3. A CONTRATANTE ol)riba-sc a
a) Pcrnlitir acc'sso (]os cmprcgatJos dil empresa CONTRAI'AI)A as suas dependências ptirlt it execução dos
sc ruços ;

b) Proporcionar todas as lacilidades para quc a empresa })essa desempenhar seus serviços, dentro das
(]cstc Pro.feto 13ásicol
c) I'restar as inlornlaçõcs c os esclarecimentos pertinentes quc vcílharrt a scr solicitttclos })elos técnicos (ia
empresa
d) [fctuar inspcção com a fina]i(lado de verificar it presa:tção dos serviços c os atcn(cimentos (]as exigências
co ntiatuais .

c) Exercer fiscalização c supervisão dos serviços prestados pendendo custar, recusar, mandar [azct ou
dcslazcr (]ualqucr serviço que não esteja dc acordo com as condições c exigências cspccilicadas neste Pr(acto
Básico;
f) Comunicar ao contratado çlual(l\icr talha verificada no cumprimento do cspccilicado neste I'rojcto [3ásico:
g) Cumprir c la.ccr cumprir o disposto nas disposições deste projcto Básico podcntic} aplicar as pcnitlídadcs
previstas cm lci l)clo não cutr)prímcnto das ol)rigaçõcs contratu:tis ou execução ilisatislatória dos serviços:
h) .lixigir, a cjualqucr tcnlpo, a con)pr{)vação (tas concliçõcs dit contratada (]uc cnsc.juram sua coíitr:tt:tção
notadarTlcntc no tocante a qualilicaçã técnico-ccoílõmico-finaccira, llcm colmo as coílcliçãcs dc habilitação
exigidas na licitação (art. 55, Xlll, da Lci n' 8.6f)6/93).

tlcccss:irias aos

ll. l)OTAÇÕESoliÇAN'lENTÁltIAS
[[.]. As despesas decorrentes (]a contratação do objcto deste termo c]e referência correrão à c(
cspccííicos consignados no 'ç'igentc Orçamento Nlunicipal, incrcittcs a Sccretílria dc Finanças:
rul)rica orçamcntári:t
o8.01 -- Secretaria dc in fraestrutura
15 122 0007 2.081 -- Gestão Administrativa da Secretaria tlc Infraestrt,ttt.ira

3.3.90.39.00 -- Outros Serviços dc Terceiros I'cssoa Jurídica
3.3.90.36.00 -- Outros Serviços dc Terceiros Pessoa Física

04. F'unte dc Recursos: Recursos Próprios do Município dc Tianguá-CE

c.lc rccurs(

na scgulnt

12. 1)AS SANÇOES
'&
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12.1. A (:níitratada stljeítar-sc-á, em caso dc inadimplcmcnto dc suas ohrigttçõcs, scm prejuízo dc outras
sanções legais c da rcsponsabiliclaclc civil c criminal, às seguintes multas, (]uc serão implicadas dc modo
cumulativo, in(tcpcndentc dc scu número, cona base nas violações l)fatigadas cJurantc a cxcc'uçãtl desse
contrato

Multa diária de 0,3%; (três décim(.)s por cento), no caso dc atraso na execução do obicto contratual
o 3(y' (trigésimo) dia, sobre o valor da nota (]c empenho ou instrumento equivalente;

10% (vinte por cento) do valor Lotaldo C{)í[traLO, na hip(litcsc dc rescisão do Contrato por culpa d:]
Contratada, scm prejuízos dc. outras pcnaji(Jacje.s previstas cm lei;

10%. (dcz por cento) do 'ç'alar global do Contrato, se a Contratada transferir z\ execução tios
serviços a tcrccir(.}s, no todo ou cm parte, sem prévia autorização cscrií.a da Contratante;

5% (cinco por cerro) sobre L} valor do (:onLralo, sc a Ctlntratada clcix:tr dc atender
recomendações de ordem técnica emitidas pela AL)MINISTltAÇAO NtUNICIPAL
12.2. A contratada sujcit:tr-se-á, :linda, no caso de inexecução totalou parcialdo Contrato

Advertência:
hlulta dc 2t)% (vinte por cento) na fortna prevista no edital=
Suspensão temporária dc participação cm lícit:leão c impedimento (lc contratar cclm

Adnliítistração N'lunicipalpor prazo não superior a 2 (dois) anos;
Declaração de inidoncida(]c para ]icitar ou contratar com a Administração ]'ú])bica cnqul\ntc

pcr(curar os motivos determinantes da punição ou até (luc seja promovida a reabililiição da C:onlratada, tluc
será concedida scínprc quc csLit ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes c a})(Ss decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item anterior

13. 1)A ltESCISAO
13.1. A íncxccução total ou parcial do presente colltrato cnsc.l;t zi su:t rescisão, coill as coitsccluêitcías
contratuais, :ts previstas cnijci c no Edit.al

13.2. Além da aplicação das multas já previstas, {] Í)rcscnLc contrato ligará rcscit\diclo dc pleno direito,
independente dc notificação judicial ou extrajudicial, scm quc assista à Contratada o direito cle icclamar
ndcnizaçõcs relativas às clcspcsas decorrentes de enc:trios provenientes da sua execução, ocorrer(lo
;luaisqucr infraçõcs às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos 77 c 78 cla Lci 8.666/93
13.3. O procedimento dc rescisão observará os (ditames previstos nos artigos 79 c 80 da Lci dc Licitações.

14. DAS l)ISI'OSIÇÓES FINAIS
14.1. O CONTRATADO se ollriga tl manter, durante toda a execução do contrato, clli coínpatitlilid;tdc cora\
as otlrigaçõcs por clc assumidas, todas as condições de habilitação c quztlificação exigidas na licitação.
1+.2. O presente contrato tem seus teimas e sua execução vinculada ao edital dc licitação c à proposta
licitar(ária

14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito dc lazer uso tlc (]ualqucr das prerrogativas dispostas no artigo
58 (]a Lci n" 8.fi66/93, it]tcra(ta c consolida(]a
14.4. O pjcscntc conuato poderá scr a]tcr;tdo uni]iitcrii]mcnlc pc]a Administração atirar açor(]o das piirl
:.om as clcvid;ts .iusLil'icaLivas, nos casos previstos na Lei
14.5. A inadilnplência clo contratado cnm referência aos encargos trai)alliistas, liscitis c coiltcrciais Hall
translcrc ao CONTRATAN'l'E. a rcspci]tsahili(ta(te por scu pagamento, ncn] poderá onerar o ol}.acto clo
contrato ou restringir a regularização c o uso dt)s scrviçt)s pela Adrniilistração
1+.6. O contratado, na execução do contrato, scm prejuízo tias responsabilidades contriltuais c legais, nãu
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração
14.7. A A.dministração re.leitura, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os tcrnlos lo Processe
Licitatório, da proposta c deste contrato. x,
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14.8. Tntcgram o presente contnlto, inc.lcpen(lente de transcrição, totlas iis pai;its (luc l\)rnl:\m o procedimento
licitatório c ít proposta adjudicada
14.9. A (.:ontratada, na vigência (to Contrato, será a única rcsponsávellncrantc terceiros ltclos alas prl\ticitclos
por scu pessoal, cximida a Contratante dc (duais(luar reclamações e indcnizaçõcs.

15. 1)1SI'OSIÇOES FINAIS
15.1. Elste tendo dc referência visa atender as exigências legais para o })roccclimctlto licitar(brio na
moda[iditdc T(,)muda dc Preços, constando todas :ts condições ne.cessárias c su]'icicntcs, liga c]o proi])i(]o por
:slc termo exigir cláusulas ou condições (lue conl})íomctam, rcslrin.jam, ou Irustrcm o carátcr competitivo c
cstabclcçltril prcrcrênciits ou dcstinaçõcs cm razão dc naturalidade dos ]icitantcs ou (]c (leal(quer otii
circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto na l.ci 8-66)6)/93 c
alterações posteriores

Tianguá Ceará, 07 dc .julho cli

).'tAitCii;Tiro í)o A5 iMtKTO xi:N}.s
SEÇKKTÁKiO DE INFRAllS'l'i<U'l'UnA
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